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PREFEITURA UNICIPAL OE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - iIA
av. João Xxlll, S/N - cêntro
CNPJ: 01.6í2.8:,2/0001-2í

PROCÉSSO N.o 299/2024

Requerente: Sec. Mun. De Cultura.
Assunto: Contíatação de serviços artísticos destinados à apresentaÉo do arti6ta Edson
Vander da Costa Batista, 'Eduardo Costa", no dia 2611212024, em alusáo às festividades
natalinas de Alto Alegre do PindaÍé/MA.

PARECER JURíDICO NO 2622024 - PGM

Para melhor compreensão didática, este parecer dividê-se em Retatódo, Análise da
Demanda, üsposiüvo e Encaminhamento.

í. RELATóRIO

Trata-sê de Processo Administráivo, de interêsse da Secrêtaria Municipal de Cultura, acercâ
da possibilidade juridica de contrakçáo direta de empresa responsávelpela apresentação do
artista Edson Vander da Costa Bati§a, "Eduardo Costa", no dia 2611212024, em alusáo às
festividades natalinas de Alto Alegre do PindaÍé/MA.

Foram os autos, instruídos, com os seguintes documentos:

. Ofício da Secretaria Municipal de Culturas;

. Estudo Técnico Preliminar;

. Termo de Refeíência devidamehte aprovado pela Autoridade Competente;

. OÍício solicitaçáo de Propoúa de Preços à empresa ECXPETACULO
PRODUCOES LTDA, pesaoa iurídica dê direito pÍivado, inscrita no CNPJ/MF
no 07.694.286/000í{0:

. Proposta comeÍcial da empresa;

. Documêntação de habililação jurídica, fiscal, trabâlhista, técnica e econômicâ, da
empresa a ser contratada;

. Contratos Íirmados com oulros entes comprovando prêço de mercâdo;

. DotaçãoOrçamentária;

. DocumentaÉo demonstrando a consagraçáo do Aítista perante â critica
especializada e opinião públicâ.

É o que cabia rêlatar,
Passo a opinar.

2. DA ANÁLISE JUR|DICA:

A presente maniie§açáo diz respeito, táG.somente aos aspectos jurídicos, nâo
adentrando, em aspectos de conveniência e oportunidade da AdministraÉo, e nem em
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aspectos de natureza eminentêmenle técnico-administrativa ou financeira, sendo ainda
meramente opinativa.

É cêdiço que ordenamênto jurídico pátrio 6tabelece a obrigatoÍiedade de licitaçáo nos
casos que a adminiíraÉo pretenda contratar com ter@iros a execuçáo de obras, prestaçáo
de serviços, alienações, compías, locâçôes, sêja ela a Administração direta ou indireta.

O art. 37, inc. )(Xl, da Constituição Federal eslaHece a obrilratoÍiedade de real2aÉo
de certame licitatório, de forma a assêgurar igualdade de condiçóes a todos os participantes,
Íessalvados os casos específicos na legislaÉo êspecial.

Atl. 37 - A adnini§raçâo pública dirata a indireta da qualquer
dos Pdercs da União, dos Estados, do Dísttito Federal e dos
Municípios ofu&cerá aos pincipios de legalidade,
impessoalidade, monliCa&. publiciüde e efrciência e, também,
ao segunte.
(...)

XXl - RessaÍyados os casos esp€crrrcados na legislaçáo, as
obrcs, seviçgs, compras e arienações serão contratos mediante
processo de licitaçáo pública gue asseguÍe igualdade de
condições a todos os concoíÍentes, com cláusulas que
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as cgndições
eÍetivas da proposta, nos temos da lei, que somente pemititá
as ex&éncrãs de qualilicaçáo técnica e econômica
indis@nsáveis a garantia do cumptimento das oôrrgaçôes.

Por outro lado, a Lei Fed'etral n" 14.13312021 esiabelece a possibilidade de contratação

direta através de procedimento de inexigibilidade de licitaÉo, conforme deslacado abaixo:

Att. 74- É inax]oível a lbitacáo ouando inviávet a compeücáo. em especial nos casos

de:

ll - c.ntÊtaçáo de profrssional do setor aftislicÚ, dirotamente ou por meio de emrysáio
6xc/aslvo, desdê qus corsagÍado pola cíílica éspecializada ou pela opnião pública.

Por certo. o Adminastrador deve pautar sua atuaÉo sempre pelo contido na

legislaçáo aplicável e buscar áender o interesse público, realizando a contratação por

inêxigibilidade, se assim o rêcomendar a siluaÉo íática concÍela.
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Passâ-se, pois, a análise da possibilidade de contrataçáo mediante

inexigibilidade de licitação para serviços aúísticos.

a) Da inexígibilídade em contratação de profrssional do setor aiístico

O inciso ll do art. 74 da Lei 14.1331202'l autoriza a contratação mediante

inexigibilidade quando êíivermos diante dê serviços técnicos especialzados, momento em

que lista tais serviços.

Marçal Justên Filho elucida que é considerada umâ atividadê arlística quandoi

"A atividade aítística con§ste em uma emanaçáo direta da persanalídade e da
criatividade humanas. Nessa medida, é impossÍvel verifrc.aFse identídade de
atuações. /sso náo impede, porem, eventual comparação entre as
perfomances aftísticas (-..)- Mas há casos em que a necessidade estatal
rclaciona-se com o desemrynho adístico proqiamente díto. Náo se tratará de
selecionar o melhor para atibuirJhe um destaque, mas de obter os pésÍr;?os
de um aftista paía atender certa ne<Essidade púólica. Nesses casoq úoma-se
inviável a seleçáo através de licitaçáo, eis que não haverá crÍtérío obwo de
julgamento. Seá im,o'ssível identficar um ângulo único e determinado para
diferenciar as peiomances aiísticas- Daí a caírcteíizaçào da inviabilídade de
competiçào'

Reunidas as caracleristicas mencionadas, fica latente que determinados
objetivos fogem daquilo que usualmêntê é tido como atividade corriqueira da administrâÉo
pública.

b) Dos requísitos ídmais do AtÍ.72 e incisos da Lei 14.13y2021

Tendo-se delimitado que o objeto dê ânálise do Pârecêr é a hipótesê

discriminada no artigo 74, inc. ll, da Lei Federal n.o 14.13312021, rêgiíra.se que aludida

situação de inexigibilidade, ensêja a necessidade de observância das formalidades

insculpidas no atligo 72 do mesmo diploma legal. Nessa perspectiva, o processo de

inexigibilidade deverá conter: (i) documentos de formalização da demanda, (ii) estimativa dê

despesa, (iii) demonstação da compatibilidade da previsâo de recursos orçamentários com o

compromisso a sêr assumido; (iv) comprovaçáo de que o contratado preenche os requisitos
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de habilitaÉo e qualiÍicâÉo minima necessária; (vi) razão da êscolha do contratado; (vii)

lustificâtivâ de pÍeço e (viii) autorizaçáo da aúoÍilade competente.

A sêguir, para ftelhor compreensáo das ideiâs aqui retratadas, far-sê.á o

exame desses requisitos previstos no artigo 72 da Lei Federal n.. '14.13312021,Iaçando-se

um breve paralelo com os prêcêitos do artigo 74, inciso ll e §2., da Lei 14.133/2021, que serão

examinados detidamênte em iópico específico.

Com relaÉo à formalização da demanda, deve contêr a juslificativâ da

inexigibilidade, esta deverá ser devidamenle molivada pelo gestor, com a indicação precisa

da necessidade pública a ser satisfeita, do objdo da conlrataçáo edo êmbâsamento lêgalque

autoriza contrataÉo direta por inexigibilidade de licitação (art. 74, inc. ll da Lei n.ô

14.133t202',1).

Ressalte.se que a .iustificâtiva dêverá seí amparada pêla demonstraçáo do

interesse público na contÍatação dos sêrviços artísticos a seÍem desenvolvidos pelo

proÍissional. Com efeito, emboÍa a coÍÍrataçáo de profissionais aíísticos náo constitua uma

atividade lípica do Eíado, há casos em que o dever estatal de garantia do exercicio dos

direitos culturâis (aÍtigo 215 da ConstituiÉo Federal) justifica que eíe assuma o encargo

direto de promover eventos artísticos. com a contataçào de artistas.

N€sse sêntido, Marçal Justen Filho pontua: 'se â (»ntratação pde fazeí-se

sem licitaçáo, é evi&nte que isso náo significa autorizar escolhas desafiazoadas ou

incompatíveis com o inteÊsse â ser sal,-sfeío. O limite de libedade da Administtàçáo é

deteminado pelas WculiariCades do hteresse qtE se busca satistazeí.

Quanto à razão paÍa a escolha do contratado, esta deverá ser apresentada à

luz dos prêtimos do artista e da necessidade pública que se pretende atender, resguardada

a impessoalidade no processo de êscolha, que se enconlra aúelada à demonstração de que

o profissionala seÍ contratado é consagrado pela crítica especializada ou pele opinião pública.

Diante da compíeensáo de que a discricionariedade na escolha pelo gêstor náo

representa mera libêralidade, é oportuno reiterar que os atos dâ Administração Pública dêvêm

ser devidamente motivados, apontados os fundamentos que justificam a opçáo daquele

profissional, em êspecífico, inclusive em detrimeíto de altemativas disponíveis e à luz da

compâtibilidadê entre a espécie de lrabalho artístico a ser conúatado e a finalidade cultural

especifica do evento.
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Deve-se ter em mente que a consagraÉo do artista a ser contratado se

constitui em pr&requisito à coÍúrataÉo e não cÍúêno de seleção, conÍorme bem anota Joel

de Menezes Niebuhr:

lmpoia sublinhar que a cgnsagraçtu náo é crítüb pan escdher o aiista a ser

contratafu, Wrém Né-íequisito- Iodos os cúrsâgrados pdem ser

contmtados, o que náo leva a dizeí qte o fiais consagrado é quem deve set o

contntado. O interesse públi@ náo dewnde exdusivamente da cüsagÊçàq
por oposto, deve dispensar alençáo esÉcial áquilo que náo é táo consagÍado,

especialmente @s olhos do ptiblb, parâ lhes alargar a culturc e o pópio
conheciÍEnto adístk:o, refutando a linhd homogénea imposta Na mídia.

A respeito da juslificativa de prego em situaçôes de inexagibilidade, extraisê

quê a norma visa aferir a râzoabilidade do preço por mêio da dêmonslraçáo de preço

condizente com o praticado pelo mercado com o fito de apuÍar se não há abuso na contraçáo

direta. Desta Íorma. orienta-se que os processos administrativos paÍa contrataÉo de

profis§onais do setor artistico sejam instruídos com documer os fiscais ou instrumentos

contratuais de objetos semelhantes. comercialÉados pela íutura contÍatada. O paÍâmêtro de

preço a ser utilizado deve ser o praticado pelo próprio prêstador do sêNiço a sêr coniÍatado,

haja vis'ta que sáo as caracteríslicas individuais do aÍt,sta quejustificam sua contrataçáo por

meio de inexigibilidade de licitaçáo, sendo inadequado o comparativo de preços com outros

profissionais, aindâ que do mêsmo Íamo artístico.

Esta posição é amparada pela doutrina, conforme se exúai das liçóes de Jorge

Ulysses Jacoby Fêmandes:

. É amum que determinadas cdltrataçóes que recaem sobre obhtos srlrgurares

encontrem nessa justifrcativa decla@es evasivas. Mesmo os obJbÍos de

natureza singular têm um prcço eslimado no âmbito da âzoabilídade, e, para

ilustrar, basta lembrar qrc os bires pa@ objetos de afte iniciam-se com uma

avaliaçáo ptévia e íixaçÁo de um lance míniÍno. Todos os bens e atividades

humanas possuem um valor que pde *r tnduziú em moada, poiq §e ,áo
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tiverem valot econômico, não podem set objeto de contrato- Um posslvel

parâmetro é veríficat o píeço qrc o notóíb esFciali§a c{fiÍa de outros ótgáos

para realizar idêntico ou assemdhado. Essa veiÍicação pode set feita pelas

publícaç()es no Diátío Oíicial de inexigibilidde ou @as cópias de recibo

Íomecidas pelo agente a ser cotlbatdo.

Em rêlaÉo ao primeiío requisito, que prescreve que a realização da

contratação dêve se dardiretamênte com o artista ou por intermálio de empresário exclusivo,

tem-sê que tal dispositivo visa evitar inteÍmediários desnecêssários na concreüzação da

contratação.

Confoíme se extrai do art. 74 § 2'da Lei 14.13312021, "corsidera-se

empresáio exclusivo a Fssoa fisica ou iuidica que possua contrato, declaraçáo, cada ou

outro documento que ateste a exclu§vidade Frmanente e çgntínua de íepíesentaçáo, no

País ou em Estdo esrycifrco, ú profrssional b sêtor a,Íísti,, aÍastada a possibilidade de

cootrataçáo diÊta pr inextlibilida(b por meb de empresáio com rcpresenlaçáo restita a

evento ou bcal específrq)"

Em todo caso, cabe ftisar qtre o documeÍrto compÍobatório deve

nêcês§âriamente demonsüar que a exclusividâde de repaesêrúaçáo é peÍmanenle e continua.

Na sêquência, regista-se também que o TCU possui o êntendimenÍo que é vedada a

íepÍesentaÉo restrita a evento ou local específico. Nes1e caso, a ÍêcomendaÉo é que seia

observada pêla AdministraÉo Pública, conformê se êxprime da ementa do Í. Acó.dão abaixo

tÍanscrito:

Contratqáo pública - lnexígíbilidade & licitação - Contrataçáo de anista -
Empíesa intemrcdiadora - Ausência de exclusivida& - lnwulaidade - ÍCU
Trata-se de tomada de clntas @special em qtE se analisa a contntaçáo do

proÍis§onal do setot anísÍicp por ínexbibílidade de licitaçáo- Foi aporúada a

contrataçáo de empresa na condiçáo de intermediáia entrc o ente público e os

aÍÍisÍas ou empresáios excrusryos, §m apíesentaçáo &)s contratos de

exclusividade. O tnbunal julgou in9gular a contratação por irÊxigibilidade de

empresa intemediabÍa, 'haja vista que a apresentaçáo de caftas de

representação, limitdas às datas e l@alídde do evento, náo conlígura a
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hipótese de rcprcsentante exclusivo". (TCU, Acótdão tf 8.4$n021, da 2'
Câmara, Rel. Min. Maícos Bemquerer, j. en 29.06.2021.)

Sem pre.iuízo das observaçóes acima exaradas, a presentê contrataçáo

atendeu os requisitos comuns às contatações públicas diretas elencadas no artigo 72 da Le'

14. 1 33/202'1. ConÍorme segue:

(i) Formalização da demanda, através da apresêniaÉo dê OÍício solicitaÉo da secretaria

dêmandantê com a devida justmcativa acompanhado do Estudo técnico preliminar e lermo

de Referência devidamente aúorizado;

(iD Estimativa de despesa, através da Proposta dê preço apresentada pela empresa

ECXPETACULO PRODUCOES LÍDA, pessoa juridica de direito privado, insc.ita no

CNPJ,/MF n' 07.694.286/0001-00;

(iiD PaÍecêr juridico, através da elaboraçáo dêste termo normativo que está veriÍicando o

atendimento dos requisitos exigidos;

(iv) Demonstração da compáibilidade da previsâo de recursos orçamêntários, através da

apêsentaçáo da dotaçáo orçâmêntária, pendente de apresentaçáo da dêclaração de

responsabilidade Íiscal;

(v) Comprovação de que a empresâ ECXPETACULO PRODUCOES LTDA, pessoa

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF no 07.694.286/0001-00 preenche os Íequisilos

dê habilitaçáo e qualificaçáo minima necêssária, alravés da âpresêntaÉo da documentaçâo

juÍídica, fiscal, trabalhista, técnica e econômica devidâmente atualizada.

(vi) Razão da êscolha do contratado, airavés da devida comprovação da consagraÉo do

artista Edson Vander da Costa Batista (EduaÍdo Costa), perante e a crítica nacional.

(vii) Justificativa do preço, através da apresentação de diversas notas Íiscais decorrentes

de contratos c€lebrados com outros entes da administração pública direta comprovando quê

o valordê R$ il50-000,00 (qudrocentos e cinquenta mil rêais) é ovalor médio cobrado para

outros contratantes da federaçáo paía prestaçáo de serviços similares ao objeto da presente

lnexigibilidade

Enfim, além dos requisitos supracjtados já examinâdos, tem-se que referido

dispositivo legal preconiza a necessidade de AúoúaÉo da autoridade competente (Art. 72,

EMANUEL DINIZ Assinadodeforma

DE JE5U5 diqitalpoí EMANUEL
DTITEDÉI ESU S

PovoAs:0.1022 I 7 í óiàís,üóií t azz
6326 6

Parer Juiidis n' 2ó212024 - CPL/PM^ 
^PÀ, 

A

Página TdeB

*-,.Ulu



Àtt

PREFEITURA uNtctpal DE aLTo aLEGRE Do ptNDARÉ - MA
Av. João Xxlll, S/N - Cênúo
cNPJ: 01.6í2.832/0001,21

Vlll, Lei 14.133/2021), assim como a perfeita divulgação sítio eletÍônico oficial do ato que

autoriza ou o extrato do decorrente contrato (Art. 72, § único, Lei 14.13312021)..

3 - coNcLUSÂo

Ex posrÍls, haja vista a expressa aúorizaçâo legal quanto à inexigibilidade, rr,

casu, conclui-se, poÍtanto, pela possibilidade da celebração do contrato com a empresa

ECXPEÍACULO PRODUCOES LTDA, pêssoa jurídica de direito privado, inscrita no

CNPJ,/MF n' 07.694.286/0001-00, nos termos da Proposta de Preço da referida empresa e

Justificativa da Àdministraçáo por lnexigibilidade de Licitaçáo, com tundamento no art.74, ll

da Lei n' 14.133/21, para a apresêntaÉo de show musicaldo artiía Edson Vandêr da Costa

Batista, "Eduardo Costa", no dia 2611?,2024, em alusâo às fesüvidades natalinas de Alto

Alegre do Pindará/MA, desde que, no ato da corúratação, as certidões de regularidadê

fiscal e tÍabalhistas êsteiam dentro da período de validade.

/ É o parecer, Sub cênsura:

r' EI{CATIINHATIENÍo:

Encaminhem-se os autos ao ORDENADOR DE DESPESAS desta llunicipalidade
para conhecimento, proüdências e demais dêliberações ao sêu cargo.
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Aho AlêoÍê dô PindaÍé IMA). 09 dê Dêzêmbro dê 2024.
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